
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 505

SESSÃO ORDINÁRIA DE 16/6/2008
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:




CONSIDERANDO que, em 11 de setembro de 2007, foi promulgada a Lei nº 4.829, que autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Municipal de Saúde – FEMSAÚDE, com o objetivo dentre outros de executar ações de assistência à saúde da população;





CONSIDERANDO que a referida Lei foi aprovada em sessão extraordinária de 10 de setembro de 2007, conforme solicitação do Poder Executivo, que alegava absoluta urgência e interesse público na matéria, dadas as dificuldades legais e administrativas em se continuar contatando pessoal para trabalhar junto a Secretaria da Saúde, por intermédio de convênio com terceiros (ADEFIB e Fundação UNI);





CONSIDERANDO que esta necessidade estava expressa na própria justificativa do projeto, onde se lê: “A FEMSAÚDE será fundamental para que possamos realizar a transição necessária para a regulamentação da ESF [Estratégia de Saúde da Família] dentro da legislação vigente, além de agilizar as soluções administrativas”;





CONSIDERANDO que tal necessidade e urgência nos foi reiterada pessoalmente pelo Secretário Municipal de Saúde, Valdemar Pinho, em reunião realizada com os senhores vereadores na Câmara Municipal, sendo que nesta ocasião, diante de questionamentos apresentados pelos vereadores, deu garantias veementes de que a instalação da referida Fundação era plenamente viável do ponto de vista técnico e legal, tendo inclusive apresentado farta documentação neste sentido (anexa ao processo);





CONSIDERANDO que nesta mesma ocasião insistia o senhor Secretário em que a postergação ou negativa de aprovação do referido projeto poderia trazer graves conseqüências ao funcionamento do Sistema Único de Saúde – SUS – em nosso município.





CONSIDERANDO que passados DEZ meses, nada mais se fala sobre a FEMSAÚDE, e fomos surpreendidos, em 30/05/2008, pela publicação (no site oficial da Prefeitura) de que a “ADEFIB - Associação dos Deficientes Físicos de Botucatu - está divulgando a abertura das inscrições para o Processo Seletivo para o preenchimento de diversos cargos para atuação junto ao programa Estratégia de Saúde da Família. Deverão ser contratados, agente comunitário de Saúde, Agente estratégico de saúde, auxiliar administrativo, auxiliar de consultório dentário, auxiliar de enfermagem, auxiliar de gestão [farmácia], enfermeiro, farmacêutico, fisioterapeuta, médico, nutricionista, profissional de educação física, técnico administrativo [Farmácia] e terapeuta Ocupacional. O contrato é sob o Regime da CLT e Legislação Complementar conforme convênio visando a ampliação da Estratégia de Saúde da Família, bem como de outros convênios visando ao desenvolvimento de ações de saúde coletiva”,





REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, e ao Ilustríssimo Senhor Secretário Municipal da Saúde, ANDRÉ PERES BARBOSA DE CASTRO, solicitando que, nos termos da Lei Orgânica do Município, nos informe sobre o que se segue:

a) quais os procedimentos que foram tomados desde setembro de 2007 para a instituição da Fundação Municipal de Saúde – FEMSAÚDE, nos termos da Lei nº 4829, de 11/09/2007, e qual a situação atual do processo;

b) foram gastos recursos neste processo, inclusive com contratação de pessoal para esta finalidade?

c) quais foram e são os motivos que impediram ou impedem a instalação da FEMSAÚDE, com a urgência preconizada pelo Poder Executivo no ano de 2007?

d) As contratações de profissionais para o Programa de Saúde da Família, por meio de convênio com a ADEFIB, encontram-se amparadas pela lei? Se sim, foram removidos ou esclarecidos os empecilhos legais alegados à época e motivadores da necessidade de criação, em caráter de urgência, da FEMSAÚDE?

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 16 de junho de 2008.
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